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[bookmark: _Hlk208339844]Introdução
[bookmark: _Hlk207889519]Este relato de experiência apresenta as aprendizagens e reflexões na disciplina de Fundamentos e Práticas de Educação Inclusiva do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede – PROFEI/UDESC. O objetivo foi analisar os avanços, desafios e perspectivas da educação inclusiva no Brasil, a partir das leituras, debates e atividades formativas, articulando teoria e prática. 
A experiência foi compartilhada na forma de carta pedagógica, destinada aos professores e colegas educadores, com a intenção de dialogar sobre a inclusão como princípio ético, social e educacional. A escrita mescla a narrativa pessoal e o registro acadêmico, buscando traduzir a vivência formativa em um convite coletivo à reflexão.

Fundamentos Teóricos
A disciplina possibilitou compreender que a educação inclusiva não se restringe à educação especial. Conforme Camargo (2017), a inclusão é uma prática social que se aplica a todos os espaços e relações humanas, e não apenas à escolarização de estudantes com deficiência.
A educação especial, por sua vez, é uma modalidade de ensino que complementa e apoia o processo educacional dos estudantes público-alvo da educação especial (Brasil, 2008). Já a educação inclusiva é um compromisso ético e político com a participação de todos, em todos os níveis. A educação inclusiva é uma questão de direitos humanos, uma vez que segregação se caracteriza como crime (Mendes, 2010). 
Os autores Kassar e Rebello (2018) apontam que a inclusão no Brasil foi construída em meio a disputas históricas e sociais, influenciada por organismos internacionais e políticas nacionais, como a Constituição Federal de 1988 e a LDB de 1996. 
[bookmark: _GoBack]Reis (2016) amplia esse debate ao enfatizar a formação docente como condição fundamental para efetivar uma escola inclusiva e democrática, rompendo com currículos homogêneos. A formação docente é central para efetivar uma escola inclusiva e democrática, sendo um dos maiores desafios da educação contemporânea. Reis (2016, p.1) aponta que, historicamente, os currículos escolares assumiram um caráter “homogeneizador e condutor (...) que silenciou e reforçou as diferenças existentes no âmbito das salas de aula”. Para Reis (2016, p.8) “(...) as necessárias mudanças e as discussões no contexto escolar envolvem diretamente a formação de professores ou a falta dela (...)”, isso nos leva a enfatizar a importância do professor e de seu profissionalismo.
Essas leituras fundamentaram as reflexões e práticas vividas no percurso formativo, descritas a seguir.

Relato da experiência
Queridos colegas,
Ao iniciar a disciplina, carregava uma compreensão teórica, porém ainda distante da prática cotidiana da inclusão. O artigo “Inclusão social, educação inclusiva e educação especial: enlaces e desenlaces” (Camargo, 2017) foi o ponto de partida para um olhar diferenciado.
Durante as primeiras discussões, percebemos o quanto a palavra inclusão ainda é usada de forma limitada, restrita à presença física de alunos com deficiência. A leitura e os debates em grupo ampliaram essa visão, revelando que ser inclusivo é transformar as relações pedagógicas, os currículos e as atitudes em sala de aula.
Esse primeiro contato teórico despertou em mim o desejo de observar, em minha própria prática, quantas vezes ainda aplicamos a inclusão apenas no discurso.
Outro assunto importante destacado no artigo foi sobre o ‘Desenho Universal da Aprendizagem’ (DUA), defendendo que os ambientes, materiais e metodologias devem ser pensados, desde o início, para atender a todos os alunos, sem a necessidade de adaptações posteriores, o que hoje, na maioria das vezes, não acontece, não é mesmo caros colegas!?
 Para Camargo (2017), é preciso colocar as leis e políticas públicas em prática, garantindo a participação efetiva dos estudantes na vida escolar e social. Ampliamos nossos conhecimentos sobre como aconteceu a inclusão educacional no Brasil, em meio a muitos conflitos e disputas, especialmente entre a ideia de que todos devem estar na escola regular e a defesa de que instituições especializadas ainda são necessárias em alguns casos. Segundo Kassar e Rebello (2018), a educação inclusiva ganhou força no país a partir dos anos 1990, com o apoio de organizações como a ONU e a UNESCO, com a declaração de Salamanca. 
Na unidade dois estudamos o tema ‘Formação de professores para a sala de aula comum’, a partir do artigo “Diversidade e Inclusão: desafios emergentes na formação docente” (Reis, 2016). As discussões foram intensas, em um dos encontros, os grupos compartilharam experiências pessoais de exclusão na escola e foi nesse exercício de escuta que compreendemos a inclusão também como uma postura ética e empática.
Construímos, coletivamente, um mapa conceitual sobre as competências do professor inclusivo, destacando palavras como: acolhimento, planejamento flexível, escuta ativa e colaboração. Essa dinâmica permitiu compreender que a formação continuada é um processo permanente, que se constrói no diálogo entre teoria e prática.
Na última unidade, estudamos o artigo “Práticas pedagógicas inclusivas no ensino regular em colaboração com a educação especial” de Silva, Lopes e Quadros (2024), foi um momento de síntese e de reflexão prática. A partir do estudo, realizamos uma simulação de planejamento colaborativo entre professores do ensino regular e da educação especial. Esse exercício me fez perceber que a inclusão não acontece sozinha ela exige tempo, comunicação e parceria. O ensino colaborativo e o Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) mostraram-se caminhos reais para construir aulas acessíveis a todos. Nesse sentido encerrei a disciplina com a sensação de que a inclusão é uma caminhada coletiva que exige coragem, estudo e abertura para mudar.

Dessa forma, encerro esta carta refletindo sobre as palavras de Nóvoa (2022), que ressalta que, nesse cenário de transformações, precisamos ter clareza sobre nossas ações, colocando nossas incertezas em debate com responsabilidade e compromisso. Que este relato inspire novos movimentos de reflexão em nossas escolas, e que possamos continuar aprendendo uns com os outros, fortalecendo a educação como espaço de diversidade, equidade e humanidade.
Escrevo esta carta como partilha e convite, caso tenha interesse em aprofundar os estudos, deixei abaixo todas as referências. Que possamos, cada vez mais, fortalecer nossos vínculos como educadores e como agentes de transformação social. Grande abraço, de sua colega de trabalho.

Conclusões 
A experiência vivida na disciplina revelou que a educação inclusiva é um processo contínuo de reconstrução de práticas e significados. A escrita em formato de carta pedagógica mostrou-se potente para refletir criticamente e dialogar com os pares, aproximando teoria e prática.
O relato dos estudos e aprendizado no percurso acadêmico representa um convite ao engajamento coletivo na busca por uma educação de qualidade. Mais do que relatar os conteúdos estudados, esta experiência vivida no primeiro semestre do mestrado, fortalece o sentido de pertencimento para com a universidade e compromisso com a prática pedagógica ligada em princípios da valorização da diversidade.
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